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APELAÇÃO. AÇÃO  DE  REINTEGRAÇÃO  DE 
POSSE.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO 
INAUGURAL. ADOÇÃO  DO  CÓDIGO  DE 
PROCESSO  CIVIL  DE  1973.  IRRESIGNAÇÃO. 
PRELIMINAR  ARGUIDA  NAS  RAZÕES 
RECURSAIS. INÉPCIA DA INICIAL. PERTINÊNCIA 
LÓGICA  ENTRE  OS  FUNDAMENTOS 
ARTICULADOS  E  OS  PEDIDOS  FORMULADOS. 
REJEIÇÃO. MÉRITO.  CONSTRUÇÃO DE CERCA. 
ESBULHO. REQUISITOS  DO  ART.  927,  DO 
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL. 
DEMONSTRAÇÃO.  PROVAS  DOCUMENTAL  E 
TESTEMUNHAL.  CONFIRMAÇÃO. 
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  
DESPROVIMENTO.

-  “Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no 
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CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência 
do  Superior  Tribunal  de  Justiça”,  nos  ditames  do 
Enunciado  Administrativo  nº  02,  do  Superior 
Tribunal de Justiça.

- Considerando observância aos termos do então art. 
282, do Código de Processo Civil, bem como a perti-
nência lógica entre os fundamentos e os pedidos ven-
tilados na exordial, por meio das provas satisfatórias 
colacionadas, não há que se falar em inépcia da ini-
cial.

-  Compete ao  Juiz  de  Direito  deferir  as  provas 
pertinentes,  para  que,  com  todo  o  conjunto 
probatório,  forme  seu  convencimento,  segundo 
dispõe o art. 131, do Código Processual Civil.

- À luz do art. 927, do Código de Processo Civil, para 
ser reconhecido o direito na ação de reintegração de 
posse,  imprescindível  a  demonstração,  pela  parte 
autora, da  posse, do esbulho ou turbação praticada 
pelo requerido e sua data, além da perda da posse, 
através  de  documentos  capazes  de  convencer  o 
julgador da grande probabilidade da veracidade dos 
fatos narrados na inicial. 

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes 

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal 
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de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar a preliminar, no mérito,  desprover o 
apelo.

Trata-se de  APELAÇÃO, fls. 139/142, interposta por 
Antenor Oliveira de Carvalho  contra sentença, fls. 123/125, proferida pelo Juiz de 
Direito da Comarca de Serra Branca que,  nos autos da  Ação de Reintegração de 
Posse  c/c  pedido  de  tutela  antecipada  ajuizada  por  Francisco  Antonino  Brito  e 
Severina de Sousa Brito, julgou procedente o pedido, com seguinte dispositivo:

Pelo  exposto,  com fundamento no art.  926 e  ss  do 
CPC,  com resolução de mérito,  nos termos do art. 
269, I, do CPC, para consolidação da posse plena  do 
imóvel  referido  na  inicial,  em  favor  da  parte 
demandante.

Sentença  esta  integrada  pela decisão  de  fl.  136, 
segundo a qual se rejeitou a prefacial de inépcia da inicial.

Em suas razões, o recorrente reitera a preliminar de 
inépcia da inicial, por não ter ocorrido a devida especificação da  área esbulhada. No 
mérito, aduziu a necessidade de reforma do decisum atacado, pois o depoimento de 
Heleno  Badejo  não  foi  eivado  de  suspeição,  tanto  que  não  restou  contraditado. 
Outrossim, rebateu a existência de esbulho, haja vista que o imóvel dele não se limita 
com o dos apelados.

Contrarrazões  às  fls.  148/152,  rechaçando  os 
argumentos ventilados pelo apelante, com destaque para a preambular de inépcia da 
inicial, pois as provas confirmam o ato clandestino do promovido. Portanto, requer o 
desprovimento do reclamo.

A  Procuradoria  de  Justiça,  fls.  157/160,  através  da 
Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, não se manifestou quanto ao mérito.

É o RELATÓRIO. 
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VOTO

Por primeiro, ressalta-se que, embora este julgamento 
esteja ocorrendo após o começo da vigência do Código de Processo Civil de 2015, o 
pedido inicial  e  a  interposição do  reclamo operaram-se antes  do  advento  do novo 
Diploma, razão pela qual serão analisados conforme os ditames da legislação da época, 
isto é, o Código de Processo Civil de 1973.

A respeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO  ESPECIAL.  ARGUMENTOS  INSUFICI-
ENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATA-
CADA.  TRIBUTÁRIO.  MUNICÍPIO.  DÍVIDAS  DA 
CÂMARA DE VEREADORES. AUSÊNCIA DE PER-
SONALIDADE JURÍDICA. SÚMULA N. 525/STJ. IN-
CIDÊNCIA.  CERTIDÃO  POSITIVA  DE  DÉBITOS 
COM EFEITO DE NEGATIVA. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE PROVIDO.  I.  Consoante o decidi-
do pelo plenário desta corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela 
data da publicação do provimento jurisdicional im-
pugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL de 1973. II. O acórdão recorri-
do está em confronto com a orientação desta corte, 
segundo a qual "a Câmara de Vereadores não possui 
personalidade jurídica, apenas personalidade judiciá-
ria,  somente podendo demandar em juízo para de-
fender os seus direitos institucionais ", nos termos da 
Súmula n. 525/STJ. III. Considerando ser o município 
responsável pelas dívidas contraídas pela Câmara de 
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Vereadores e a existência de dívida tributária desta, é 
legítima a recusa da Fazenda Nacional de expedir a 
certidão negativa de débito. CND ou a certidão posi-
tiva de débitos com efeitos de negativa. Cpd-en em 
favor da municipalidade. IV. o agravante não apre-
senta,  no  regimental,  argumentos  suficientes  para 
desconstituir a decisão agravada. V. Agravo regimen-
tal  improvido.  (STJ;  AgRg-REsp  1.410.919;  Proc. 
2013/0346814-5; PE; Primeira Turma; Relª Minª Regi-
na Helena Costa; DJE 26/04/2016) - sublinhei.

Prossigo.

Francisco Antonino Brito e Severina de Sousa Brito 
propuseram  a  competente  Ação  de  Reintegração  de  Posse  com  pedido  de 
antecipação de tutela, em face de Antenor Oliveira de Carvalho, alegando serem os 
legítimos possuidores da propriedade rural denominada Sítio da Conceição (Alto da 
Conceição),  na  cidade  de  Serra  Branca,  adquirido  desde  07  de  abril  de  1972. 
Contudo, no dia 14 de janeiro de 2014, o promovido praticou ato de esbulho quando 
ordenou  que  terceira  pessoa,  Heleno  Badejo,  desfizesse  uma cerca  no  sobredito 
imóvel,  dando  ensejo  ao  ajuizamento  desta  demanda,  a  fim  de  reintegrá-los 
definitivamente na posse do bem.

Como  visto,  a  tese  da  parte  autora  recebeu  a 
anuência  do  Magistrado  a  quo,  conquanto  este,  segundo  a  prova  testemunhal 
coligida, julgou procedente o pedido.

Inconformado,  Antenor  Oliveira  de  Carvalho 
forcejou este apelatório, alegando, de proêmio, a inépcia da inicial, para no mérito, 
defender  a  veracidade do  depoimento  prestado  pela  testemunha  Heleno Badejo, 
bem como afastar a afirmação de que a cerca se limitava com o imóvel dos recorridos.

Avançando,  atenho-me  à  análise  da  prefacial  de 
inépcia da inicial. 
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Não se mostra inepta a inicial, quando se encontram 
perfeitamente definidos o pedido e a causa de pedir. No caso dos autos, vê-se que 
tais requisitos restam claramente demonstrados, fls. 02/09, obedecendo, portanto, as 
condições exigidas no art. 282, do Código de Processo Civil.

A exordial  ostenta  a  necessária  coerência  entre  a 
fundamentação jurídica e os pedidos formulados, daí não se pode falar em inépcia, 
em decorrência da ausência de “devida especificação”.

Assim, vale reiterar os termos declarados na decisão 
de fl. 136:

Não  assiste  razão  ao  demandado/embargante.  O 
imóvel objeto do litígio foi especificado na narrativa 
constante na petição inicial como sendo uma parte 
do Sítio denominado Alto da Conceição, localizado 
na Zona rural deste Município. Sobre ele, foi juntado 
croqui à fl.  23, que possibilita perfeita identificação 
do bem imóvel sob litígio. Além disso, foi juntada a 
certidão  de  registro  do  imóvel  de  fl.  22,  com  a 
descrição do imóvel.  Ademais,  as  fotografias  de fl. 
26, juntamente com a descrição constante da certidão 
de ocorrência (fl. 27) especificam e demonstram com 
suficiente clareza a área do imóvel em que se teria 
dado o esbulho, possibilitando a exata compreensão 
da lide, no instante do julgamento. 

Nesses  termos,  rejeito  a  preliminar  de  inépcia  da 
inicial.

No mérito, melhor sorte não assiste ao recorrente.

Em primeiro lugar, em vista na ocasião do princípio 
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do  livre  convencimento  motivado,  e  tendo  a  instrução  probatória  o  objetivo  de 
formar o  direcionamento a ser adotado pelo respectivo Juiz de Direito, andou bem o 
Magistrado quando reputou válidos os depoimentos de Marilene Almeida de Sousa 
e  José Almeida Diniz, segundo reportado na sentença, fl. 124/V,  na parte que nos 
importa: 

...Nesse sentido, a Sra. Marilene Almeida de Sousa, 
testemunha arrolada pela defesa, quando ouvida em 
Juízo,  conforme  depoimento  constante  de  mídia 
digital, respondeu ás indagações que lhe foram feitas 
com segurança irretorquível e notável segurança. De 
seu depoimento, extrai-se que o Sr. Francisco, autor – 
discordou  da  construção  da  cerca  pois  “pegou”  a 
parte que pertence a ele. Tal parte estava na família 
(do  autor)  há  muitos  anos,  “há  mais  de  50 
(cinquenta) anos”. A testemunha não soube dizer a 
metragem da área que é objeto de disputa, mas sabe 
que  pega  o  “lajedo”.  Por  fim,  afirmou  que  a  área 
litigiosa  não  é  a  única  área  para  dar  acesso  à 
propriedade  do  acusado.  Por  fim,  indagada  pelo 
advogado do réu se teve conhecimento do fato dos 
autos  por  intermédio  dos  autores  ou  se  esteve 
presente, respondeu categoricamente que “nasceu e 
criou-se” naquela área e que conhece a área por todo 
lugar”. 
No mesmo norte, a testemunha José Almeida Diniz, 
afirmou:  “....a)  que  conhece  a  área  objeto  de 
divergência entre as  partes;  b)  que a cerca erguida 
pelo Sr. Antenor avançou a área pertencente ao  Sr. 
Antonino; c) que a área cercada não é necessária ao 
réu para adentrar em sua propriedade.
Por  sua  vez,  a  testemunha  única  arrolada  pelo 
demandado  é  a  mesma  pessoa  que  edificou  a 
malsinada  cerca  referida  nos  autos;  inicialmente  o 
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Senhor  Heleno  Antônio  dos  Santos  negou  que 
conhecia o Sr. Antenor O. de Carvalho. Afirmou que 
edificou a cerca ao redor da área em litígio e que fora 
contratado pelo Sr. Antenor. Disse também que aterra 
cercada  pertence  ao  demandado  e  que  não  sabe 
quem  fez  a  medição  da  terra  quando  este  a 
comprou...

Sobre o tema, Vicente Greco Filho disserta:

A finalidade da prova é o convencimento do juiz, que 
é o seu destinatário. No processo, a prova não tem 
um fim em si mesma ou um fim moral ou filosófico; 
sua finalidade é prática, qual seja, convencer o juiz.” 
(In.  Direito Processual Civil Brasileiro,  2º  vol.,  11ª 
ed., Saraiva, p. 194).

Desse  modo,  tendo  o  sentenciante  entendido  pela 
procedência  da  prova  testemunhal  das  demais  pessoas  ouvidas,  considerando 
evasivo  o  depoimento  de  Heleno,  não  vejo  motivo  para  reformar  a  decisão 
impugnada  neste  ponto,  máxime por  não  ter  sido  anexado  subsídio  apto  a  essa 
finalidade. 

De outra  vertente,  refuta  o  argumento de esbulho, 
pois a construção da cerca não se limita com o imóvel dos recorridos. 

Sem razão, contudo.

Com  efeito,  os  demais  elementos  probatórios 
encartados aos autos não respaldam tal afirmação, a um, porquanto os documentos 
referentes  ao  boletim  de  ocorrência,  as  fotografias  e  o  ajuizamento  de  demanda 
anterior  atestam a  insurgência  entre  os  litigantes,  com destaque  para  o  relatório 
circunstanciado de fl. 52, subscrito por Oficial de Justiça e, portanto, dotado de fé 
pública, até prova em contrário; a dois, pois, para ser reconhecido o direito na ação 

Apelação Cível nº 0000150-82.2014.815.0911                                  8



de reintegração de posse imprescindível a demonstração, pelos autores, da posse, do 
esbulho ou turbação praticada pelo requerido e sua data, além da perda da posse, 
através  de  documentos  capazes  de convencer  o julgador,  elementos  devidamente 
constados no presente feito.

Sobre  o  assunto,  preleciona  Ernani  Fidélis  dos 
Santos:

Ao  promover  ação  com  pedido  de  proteção 
possessória, o autor, além dos requisitos comuns do 
art. 282, deverá alegar a sua posse, a turbação com a 
continuação da posse, ou o esbulho com sua perda 
(art.  927,  I,  II,  IV).  Ao  autor  incumbe  provar, 
integralmente,  o  que  alega,  isto  é,  a  posse  e  o 
molestamento da posse.  Não o fazendo, a proteção 
possessória  não  lhe  será  concedida.(In.  Manual  de 
Direito Processual Civil, vol. III, 8ª ed., p.47)

Assim, restando comprovado, portanto, os requisitos 
da posse e sua respectiva perda por meio de esbulho, a manutenção da sentença é de 
rigor.

Ante o exposto,  REJEITO A PRELIMINAR E,  NO 
MÉRITO, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores 
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente a Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feito-
sa, Promotora de Justiça, representando o Ministério Público.
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Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 12 de julho de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Desembargador 

Relator
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